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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PRESIDÊNCIA 

MENSAGEM N 0 OS /2011 

Senhor Presidente, 

ptí, o^kur^x óU? ? / t ^ i = ^ ^ - / 

— ^ D ^ ^ ^ ^ 

L W ^ 
fry^SzA*^^* 

^yyJO 

3õ.05M 

José qCEIROZ MAIA Fio 
Chefe dc Gabinete 

Submeto à consideração dessa Augusta Assembleia, por intermédio 
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos 
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que propõe tão 
somente alterar a denominação de um dos cargos de provimento em comissão de 
Assessor Jurídico da Vice-Presidência, referência DJS-1, para Assessor Especial da 
Vice-Presidência, referência DJS-1, mediante a extinção e a criação desses cargos. 

Com efeito, a proposta que ora se apresenta objetiva propiciar maior 
abrangência de áreas técnicas e administrativas oferecida pelos integrantes do 
Gabinete da Vice-Presidência do Tribunal de Justiça, tendo em vista que passará a 
contar com um profissional técnico possuidor de conhecimentos especializados na 
área de informatização de processos judiciais, em meio eletrônico, e, ademais, em 
generalidades compatíveis com o aperfeiçoamento das atividades desse Órgão. 

Registre-se, ademais, que a proposição aqui apresentada foi 
submetida ao Tribunal Pleno, em sua sessão ordinária do dia 19 de maio de 2011, 
que decidiu, por unanimidade, pelo envio da pertinente mensagem à Assembleia 
Legislativa para apreciação e aprovação, não acarretando qualquer aumento da 
despesa pública. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento, de modo a 
colocá-la em tramitação em regime de urgência, dado o relevante interesse para o 
Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares, i * ^ — ^ 
ensejo, piotestos de elevado apreço e distinguida considera*,. ^ ^ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JU^IÇA 
DO ESTADO DO CEARÁ, em de maio de 

fa 'o* 

Desembargador Aristo Lopes da 
PRESIDENTE DOTMBUNAL 

Costa 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Fls. N0 

PROJETO DE LEI 

Extingue e cria cargo de provimento em comissão 
integrante do Quadro III - Poder Judiciário do Estado do 
Ceará e dá outras providências. 

Art. r Fica extinto 1 (um) cargo de provimento em comissão de 
Assessor Jurídico da Vice-Presidência, simbologia DJS-1, com lotação no Gabinete da 
Vice-Presidência, criado pelo inciso IV do art. 6o da Lei n0 14302, de 9 de janeiro de 
2009. 

Art. 2o Fica criado 1 (um) cargo de provimento em comissão de Assessor 
Especial da Vice-Presidência, simbologia DJS-1, com lotação no Gabinete da Vice-
Presidência. 

Art. 3o O ocupante do cargo de Assessor Especial da Vice-Presidência, 
de recrutamento amplo, será nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, por indicação do Vice-Presidente, dentre profissionais com nível superior de 
escolaridade, de competência técnica e ilibada reputação. 

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado. 

Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

& 
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ASSEMBLÉIA LEGlSLAim DO ESTADO DO CEARÁ 

^ ^ ^ ^ á a ^ L DESPACHO 
Publique-se e Inclua-se em Pauta 
Inclua-se na Ordem do Dia em / / 
Encaminhe-se ao Gabinete da Fresidência" 
Encaminhe-se à Comissão 

9< 

Encaminhe-se ao Autor da Proposi 

bpiUl j j ^ í t ̂PrKidente/Becretârio 

P U B L I C A D O 

E m ^ de $ ds 4 i 

Je acordo com art. ^ 3 
Do Q b h u d encaminha-se a 
ComiSSâQ^ l ^ o i cvir- . k i 6 

•e J ^ c X ^ c V o 
Em / / 

Presidente 

t 
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^ t CEARA 
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MATÉRIA V^j í ^ A A U -ZIAAMÔ* N0. O 6 /2011 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em òS /QS 12011 

DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR 
Presidente da CCJR 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

P a r e c e r n / l l LO. 0 2 9 0 / 1 1 

Mensagem 0 5 / 2 0 1 1 - T J 

O Exmo. S r . Desembargador ' 

P r e s i d e n t e do T r i b u n a l de J u s t i ç a do E s t a d o do 

C e a r á , a t r a v é s ; da Mensagem n 0 . 0 5 / 2 0 1 1 - ap resen ta 

ao Poder ' L e g i s l a t i v o p r o j e t o de Le i ' . que 

" E x t i n g u e e c r i a c a r g o de p r o v i m e n t o em c o m i s s ã o 

i n t e g r a n t e do - Quadro I I I - Pode r J u d i c i á r i o do 

E s t a d o do C e a r á , e d á o u t r a s p r o v i d ê n c i a s . " 

• 0 P r e s i d e n t e da ' C o r t e de J u s t i ç a 

E s t a d u a l encaminhando • a . p r o p o s t a , que f o i 

a p r o v a d a p e l o p l e n o do T r i b u n a l , e n t r e o u t r a s 

j u s t i f i c a t i v a s , a s s e v e r a que : 

"(..-.) ó incluso Projeto de Lei que propõe 
tão somente alterar a denominação de um dos cargos 
de provimento em comissão de Assessor Jurídico da 
Vice-Presidência, referência DJS-1, para Assessor 
Especial da Vice-Presidência, referência DJS-1, 
mediante, a extinção e a criação desses cargos. 

Com e fe i to , a proposta que ora se apresenta 
objetiva propiciar maior abrangência de áreas 
técnicas e administrativas oferecida pelos 
integrantes dó Gabinete da Vice-presidência dq 
Tribunal d e - J u s t i ç a , tendo em' vista que passará a 
contar ' com um prof iss ional técnico possuidor de 
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Assembleia Legislativa /5F??^\ 
do Estado do Ceará 

conheci/nentos especializados na á rea de 
i n f o r m a t i z a ç ã o de processos j u d i c i a i s , em .meio 
e i e t r ô n i c o , e, ademais, • em generalidades 
compa t íve i s com o ape r f e i çoamen to das a t iv idades 

. desse Órgão . " * 

O p r o j e t o em comento guarda 

fundamento no A r t . 99, caput , da. C o n s t i t u i ç ã o 

E s t a d u a l , que garan te autonomia a d m i n i s t r a t i v a e 

f i n a n c e i r a ao T r i b u n a l ' d e J u s t i ç a , p r e r r o g a t i v a s 

es tas que i n c l u i a i n i c i a t i v a de p r o j e t o de l e i 

d i spondo sobre a e x t i n ç ã o e c r i a ç ã o de cargos de 

p rov imen to em c o m i s s ã o . 

Neste s e n t i d o , r e l a t i v a m e n t e à 

e s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l do Poder J u d i c i á r i o , 

d i s p õ e os a r t s . 102, I I I e 108, I , a l í n e a "c" , 

" d " da C o n s t i t u i ç ã o ' E s t a d u a l , em c o n s o n â n c i a com 

o modelo p r e v i s t o no - a r t . 96, I , a l í n e a s "b" e 

"e" e I I , " b " , da Car ta F e d e r a l : 

Art. 102. Compete privativamente ao 
Tribunal de Justiça: 

( . . •) 

I I I - organizar. suas secreta rias e 
serviços auxiliares e dos órgãos 
administra Civos do primeiro grau; • 

A r t . 108 - Compete ao T r i b u n a l de 
Justiça: 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

I - propor à Assembléia Legislativa, 
observado o disposto no art. 169 da 
Constituição Federal: 

c) a c r i a ç ã o e a e x t i n ç ã o de cargos e a 
f i x a ç ã o de s u b s í d i o s de m a g i s t r a d o s do 
Es t a d o ; . 

d) d i s p o r sobre a r e g u l a m e n t a ç ã o e a 
r e m u n e r a ç ã o dos j u í z e s de paz e dos 
s e r v i ç o s a u x i l i a r e s ; 

Art. 9 6. Competé priva tivamente: 

I - aos tribunais: 

b) organizar suas secretarias e1 - serviços 
auxiliares e os dos juízos que lhes 
forem vinculados, velando pelo 
e x e r c í c i o da a t i v i d a d e c o r r e i c i o n a l 
r e s p e c t i v a ; 

e^ prover, por concurso 
provas, ou de provas 
obedecido o disposto no art. '169, 
parágrafo único, os cargos necessários 
à administração da Justiça, exceto os 
de confiança assim definidos em lei; 

público de 
e títulos, 

Out ross im, 1 depreeade-se da 

l e i t u r a do a r t . 4 o do r e f e r i d o P r o j e t o de l e i , 

que o p r o p o s i t u r a em f o c o a tende ' à s e x i g ê n c i a s 

da L e i O r ç a m e n t á r i a , - p o s t o que as despesas 

d e c o r r e n t e s da a p l i c a ç ã o da nova L e i . c o r r e r ã o 

por conta das d o t a ç . õ e s o r ç a m e n t á r i a s do Poder 

J u d i c i á r i o , com a dev ida s u p l e m e n t a ç ã o , caso 

n e c e s s á r i o . , 

Embora s e j a i n v i á v e l na e s f e r a de 

um parecer j u r í d i c o c o n s t a t a r a a d e q u a ç ã o de 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

despesas f i n a n c e i r a s com pessoal aos l i m i t e s 

traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal,- é 
/ 

de se dessumir que não há ofensa ao r e f e r i d o 

diploma l e g a l na proposta sub examinen. 

Portanto,. opino favorável à 

tramitação l e g i s l a t i v a em debate, por preencher 

todos os -requisitos c o n s t i t u c i o n a i s necessários. 

É - o parecer, à . consideração da 

douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO' CEARÁ, em 31 de maio de 

2011. 

RENO XIMENES POtífE 
PROCURADO] 

Assessorado por: 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

MATÉRIA:XM&NÇkfífM- / ^ 
/ 

NO 05 non 

DESIGNO RELATOR O SR. DEVVTADOÍ^Afí U^/t/^p /M/¥&âl/£$ 

Comissão de Justiça, em Q de j J h/frO de 2011 

PARECER 

^ ^ - W ^ (Sz^ 
^ 

bv X^UÇO. 

RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Comissão de Justiça, em de 2011 

PRESIDEN 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

s. 

MENSAGEM N 0 05/2011 

" Extingue é cria cargo de 
provimento em comissão 
integrante do Quadro 111 - Poder 
Judiciário do Estado do Ceará e 
dá outras providências." 

Autor: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
Relator: Deputado Carlomano Gomes Marques. 

/ 

Assembléia Legislativa do Estado.do Ceará 
Av. Des. Moreira, 2807 - Gab. 322 - Dionísio Torres 
•Tel.: <0xx85) 3277.2503 - Telefax: (0xx85) 3277.2572 
CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

I - RELATÓRIO 

. De conformidade com as disposições encartadas no 
art. 207, V do Regimento Interno dessa Casa 
Legislativa, combinado com o art. 60, III, de nossa 
Carta Estadual,o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Presidente do Egrégio do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará submete à consideração da 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 
acompanhada da Exposição de Motivos, Mensagem 
que" Extingue e cria cargo.de provimento em comissão 
integrante do Quadro lll - Poder Judiciário do Estado 
do Ceará e dá outras providências .", na forma em que 
estabelece. 

A presente Mensagem, protocolizada a 30.05.2011 
fora direcionada à Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará para a análise respectiva, ' sendo, após 
regularmente lida em Plenário na forma Regimental, 
enviada à Procuradoria desta Casa Legislativa, com 
vistas à emissão de parecer técnico acerca da 
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, tudo em conformidade com o art. 1°, 
V, do Ato Normativo 200/96. 

Parecer da procuradoria às fls. 06/09, pugnando 
pela regular tramitação da matéria perante esta Casa 
legislativa. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Des. Moreira, 2807 - Gab. 322 - Dionísio Torres 
Tel.: (0xx85) 3277.2503 - Telefax: (0xx85) 3277.2572 
CEP 60170-900 - Fortaieza - Ceará 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

II-VOTO DO RELATOR 

Penso quê a matéria e as razões expostas nã 
Mensagem ensejada pelo Tribunal de Justiça Estadual 
guarda consonância com os dispositivos encartados 
tanto nas Constituições Federal e Estadual, bem como 
com o próprio Regimento Interno do mesmo, uma vez 
que as Cartas Federal e Estadual, esta explicitamente 
em seu arts. 102, lll, 108, I, c; e d), estabelece de 
forma clara, concreta, não deixando dúvidas à 
interpretações divergentes, que o Tribunal, à exemplo 
dos demais Poderes do Estado, tem competência para 
gerir a sua autonomia administrativa e financeira 
internas, devendo, contudo, quando a matéria versar 
acerca da criação ou extinção de cargos, como na 
espécie, ser o almejado ato administrativo submetido 
ao crivo desta Assembleia Legislativa, como bem 
assevera o disposto no art. 108,1, a), anteriormente 
noticiado. 

Logo, a Mensagem ém discussão atende todos os 
pressupostos de ordem legal, constitucional, e 
principalmente regimental, razão pela qual a sua 
admissibilidade jurídica é medida que se impõe. 

Negar seguimento à matéria constante da antedita 
Mensagem Judiciária seria ir de encontro ao Princípio, 
da Isonomia que guarnece os demais Poderes 
Constituídos, desde que, como in casu, satisfeitos 
todos os requisitos exigidos pela legislação vigente. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Des. Moreira, 2807 - Gab. 322 - Dionísio Torres 
Tel.: (OxxSS) 3277.2503 - Telefax: (0xx85) 3277.2572 
CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

/ f 
o VU s 
< \ m 
tn 

Pelo exposto, sou FAVORÁVEL pela regular 
tramitação da Mensagem n0 05/2011, de autoria da 
Presidência do Excelso Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará. 

Sala da Gomissã^ 13 de JUnho de 2011 

u_/ 
NO MANQUES 

do Estadual 
ator J 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Des. Moreira, 2807 - Gab. 322 - Dionísio Torres 
Tel.: (OxxSS) 3277.2503 - Telefax: (0xx85) 3277.2572 
CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 



Assembleia Legislativa 
do Estado dó Ceará 

PARECER DA REU NIÃO 

( X )ORDINÀRIA ( EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

OCOFT (X)CTASP ( )CFC ( )CDS ( )CDHC ( )CIA ( )CVTDUI (" )CSSS ( ) CJ ( ) CI 

( ) CICTS ( )CCTES ( )CE ( )CA ( )CMADSA ( )CDRRHMP( )CCE ( )CDC 

MATÉRIA 

( )PROJETO DE LEI N 0 

( )PROJET0 DE RESOLUÇÃO N°_ 

( )PROJETO DE INDICAÇÃO N° 

( )M ENS AGEM N° 0 5 / 1 1 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N0_ 

( ) PROJ ETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( )PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA : "EXTINGUE E CRIA CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO INTEGRANTE DO 
QUADRO I I I - PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RELATOR (A) DEPUTADO (A) : 7 ^ = 7 X ^ V A ^ 

PARECER :. jC^ vejz^V^ L 

Fortaleza, de 2011. 

RE LATO R( A) 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: - f\ f K ^ I ^ V a 

Fortaleza, de de 2011. 

'A^ m 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

PARECER 
| ( ) REUNIÃO ORDINÁRIA «^REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

p()COFT()CTASP( )CFC( )CDS ( )CDHC ( )CIA ( )ÇVTDUI ( )CSSS ( )CDC 
^ , 

( )CICTS ( )CCTES ( )CE ( JCA ( )CMADSA ( ) CDRRHMP ( ) CCE 

MATÉRIAS 

( ) PROJETO DE LEI N0. ' ( (MENSAGEM N 0 OS~ / L i 

( (PROJETO DE INDICAÇÃO N0^ s 

( (PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 

(' (PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 

( (PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( (PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA: "A: ^O^^vycy^sL. * Ç1JV*-O^ Cxx^cyQ C ^ A J Y ^ -^TY^vák ^-wv, 

^->gpfw^ r^A-K^Q ^V^3C^Cyjo^AiL cVo O ^ O I J A ^ C O I X Ã — " A / u ^ c L u L L < L 

w ^ o <ko ^ r^ fe^A jQ QVQ QjLQa^wL a_ 6Lo_ OuSK&Q ^AJQVJ J. d^M, CO^Q , 

AUTORIA: " T " ^ W J ^ J ^ S S ' 

RELATOR: Z ^ & é T&X&flht 

PARECER: M 

Fortaleza, \J) dc^VJ^V ) de 2011. 

RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: A f u M r ^ 

Fortaleza, I S d e / A ^ d e 2011, 

PRESlDÊNTE/bA COMISSÃO 

j ' ' 
• i 



^ 

^ ^ T Á R/o 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL 
gm. iktíz —de. LV. 

io Secr í tér io 



REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 05/11 

EXTINGUE E CRIA CARGO DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO, INTEGRANTE DO QUADRO IO -
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica extinto 1 (um) cargo de provimento em comissão de Assessor Jurídico da 
Vice-Presidência, simbologia DJS-1, com lotação no Gabinete da Vice-Presidência, criado pelo inciso 
IV do art. 6o da Lei n0 14.302, de 9 de janeiro de 2009. 

Art. 2o Fica criado 1 (um) cargo de provimento em comissão de Assessor Especial da 
Vice-Presidência, simbologia DJS-1, com lotação no Gabinete da Vice-Presidência. 

Art. 3o O ocupante do cargo de Assessor Especial da Vice-Presidência, de recrutamento 
amplo, será nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tribunal de Justiça, por indicação do Vice-
Presidente, dentre profissionais com nível superior de escolaridade, de competência técnica e ilibada 
reputação. 

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

14 de julho de 2011. 

PRESIDENTE 

RELATOR 



Léi N$ 14.$74 de 01 dê âgôstô de 2011. 

^ 

Assembleia Legislativa 
r^S \ do Estado do Ceará 

^ 

A ^ ^ A U T Ó G R A F O DE LEI NÚMERO NOVENTA E CINCO 
•>y, 

EXTINGUE E CRIA CARGO DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO, INTEGRANTE DO QUADRO IH -
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica extinto 1 (um) cargo de provimento em comissão de Assessor Jurídico da 
Vice-Presidência, simbologia DJS-1, com lotação no Gabinete da Vice-Presidência, criado pelo inciso 
IV do art. 6o da Lei n014.302, de 9 de janeiro de 2009. 

Art. 2o Fica criado 1 (um) cargo dc provimento em comissão de Assessor Especial da 
Vice-Presidência, simbologia DJS-1, com lotação no Gabinete da Vice-Presidência. 

Art. 3o O ocupante do cargo de Assessor Especial da Vice-Presidência. de recrutamento 
amplo, será nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tribunal de Justiça, por indicação do Vice-
Presidente, dentre profissionais com nível superior de escolaridade, dc competência técnica e ilibada 
reputação. 

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado. 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6o Rcvogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza, 

14 de julho de 2011. 

DEP. ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP. DR. SARTO 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. T1N GOMES 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. NETO NUNES 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOÃO JAIME 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES 
4. ° SECRETÁRIO 
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